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ESTADO DO RIO GRANDE llO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE <;t,RAZINHO

Carazinho, 29 de novembro de 2016.

Excelentissimo Senhor
Ver ..Anselmo Britzke,
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de Lei n° 103/1G
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Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei

nO103/16, desta data, que Dá nova redação ao inciso 11 do Artigo 2° da Lei n° 7943/15.

Exposição de Motivos:

Encaminhamos o presente projeto ,'0 lei, em função da necessidade
da alteração do inciso 11do Art.2° da referida lei que edabele os critérios para o cargo
de Coordenador da Casa de Acolhimento Professora Odila, pois atualmente a lei define
como parâmetro a formação em Serviço Social, Psicologia ou Pedagogia, ao passo que
o profissional de pedagogia não possui o entendimento em relação as políticas sociais,

diretrizes e normativas do SUAS e das leis e políticas da Assistência Social, sendo que
tal formação não corresponde com as atribuições do cargo, por isso deve ser suprimido
da lei.

Atenciosamente,

SÜSS,
Prefeito.
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Admmis.... e"<lçào
Com relação ao solicitado no ofício nº 060j2016-5MAS, esta

Assessoria manifesta-se sucintamente com o objetivo de esclarecer o seguinte:
A Lei pode ser alterada conforme a solicitação da Secretaria

Municipal de Assistência Social devendo ser enviado projeto de lei ao Legislativo.
As conseqüências da alteração em termos de concessão da

gratificação prevista para o cargo é que não podem ocorrer neste exercício em
respeito à lei Eleitoral e à Leide Responsabilidade Fiscal.

Sugerimos o envio do projeto com vigência, a partir de janeiro de

2017.

Âlvaro Molsé~ a
AsseSSO" Juridi/'13.'"

lIma. Sra.
Secretária de Administração
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PROJETO DE LEI N° 103, DE 29 DE "OVEMBRO DE 2016.

Dá nova redação ao inciso /I
do Art. 2° da Lei n° 7943/15.

Art. 1° O inciso I1 do artigo 2° da Lei nO7943 de 07 de abril de 2015, que

Institui gratificação aos Coordenadores das equipes de referência dos Centros de

Referência Especializado de Assistência Social-CRAS, Centro de Referência

Especializado de Assistência Social-CREAS e casa deN ?!himento Professora Odila,
,

passa a viger com a seguinte redação:

"Art. 2°

I..

11- Coordenador da Casa de Acolhimento Professora Odila (01 vaga)

- possuir formação de nível superior em Serviço Social, Psicologia OU, com

conhecimento da rede de proteção à criança e ao adolescente e de políticas
públicas .. " (NR).

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 29 de novembro de 2016.

Prefeito
SMAS/AZ



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZJNHO
SECRETARIA DEASSISTÊNCIA SOCIAL

Rua Bernardo Paz, 244 - Centro
99.50U-oOO Carnzinho/RS
fone: (54) 33312774

Endereço eletrônico: assisícnciasocial@camzinho.rs.gov.br
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Carazinho, 23 de novembro de2016.

•

Oficio n° 060/2016- SMAS
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Ao cumprimentá-lo cordialmente, vimos por meio deste, solicitar a alteração da Lei

ne 7_943 de Abril de 2015 em seu Art. 2° paragrafo Il, onde estabelece o coordenador da Casa de

Acolhimento com fonnação em nivel superior, seja somente com formação em Serviço Social ou

Psicologia, pois o profissional pedagogo não possui qualificação de politica social, diretrizes e

normativas do SUAS dentre outras leis e politicas de As~istência Social.

Esta também é uma sugestão verbal do Ministério Público ao ter conhecimento da

referida lei.

Sendo o que tínhamos para o momento, reiteramos votos de estima e apreço, nos

colocando a disposição para eventuais dúvidas .
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